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ResuMO: O artigo discute o tema do dano pu-
ramente econômico – pure economic loss  – em 
uma perspectiva do direito comparado. O assun-
to, muito presente na doutrina estrangeira, mas 
também na jurisprudência e até na legislação de 
alguns países, ainda é quase desconhecido entre 
nós. Por dano puramente econômico entende-se 
aquele prejuízo que não afeta bem tangível de ou-
trem, nem lesiona a integridade psicofísica alheia. 
Trata-se de dano puramente pecuniário: perda de 
dinheiro, de vantagem econômica ou aumento de 
despesas. A expressão “pure” ou “puramente” está 
a indicar que o tema não abrange aqueles outros 
danos econômicos que são consequências de um 
dano a coisas ou à pessoa, como ocorre com a 
figura semelhante, mas não idêntica, dos lucros 
cessantes. Utilizou-se o método dialético, lançan-
do-se mão de pesquisa bibliográfica básica, vi-
sando sua aplicação, com abordagem qualitativa.

PaLavRas-chave: Dano puramente econômico – 
Direito comparado.

aBstRact: The article discusses the theme of pure 
economic loss, from a comparative law perspec-
tive. The subject, very present in foreign doc-
trine, but also in the jurisprudence and even in 
the legislation of some countries, is still almost 
unknown among us. Purely economic damage 
means damage that does not affect the tangi-
ble good of others neither their psychophysical 
integrity. It is purely pecuniary damage: loss of 
money, economic advantage or increased ex-
penses. The expression “pure” or “purely” is indi-
cating that the theme does not cover those other 
economic damages that are the consequence of 
damage to things or to the person, as with the 
similar but not identical figure of lost profits. 
The dialectical method was used, using basic 
bibliographic research, aiming at its application, 
with a qualitative approach.
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ConsideRações finais

O tema aqui tratado ainda não foi aprofundadamente abordado no Brasil143, em-
bora venha já há algum tempo chamando a atenção da doutrina portuguesa. Apesar 
disso, há casos que seriam de pure economic losses que frequentam nossas cortes de 
justiça, embora não se lance mão dessa denominação e nem se façam as distinções 
conceituais necessárias.

O direito da responsabilidade civil brasileiro filia-se ao sistema da atipicidade, de 
matriz francesa. Nem o art. 159 do Código Beviláqua, nem o art. 186 e 927, caput, do 
Código Reale, especificam quais os danos são reparáveis perante nosso direito, além 
das categorias genéricas de danos emergentes, lucros cessantes e danos morais. Por-
tanto, a rigor, bastaria que estivessem presentes as condições/pressupostos/requisi-
tos/elementos da responsabilidade civil para que se concluísse estar diante de um 
dano indenizável, apesar de se tratar de um dano puramente econômico, que não 
atingisse algo ou alguém. Todavia, tal como ocorre na França e nos demais países que 
seguiram o mesmo modelo ou sistema, é de se supor que boa parte das pretensões 
nesse sentido venham a ser rechaçadas através de um controle mais rígido da presen-
ça de um nexo de causalidade direto e imediato.

Como sempre, o uso do direito comparado pode lançar luzes sobre as peculia-
ridades de nosso direito, fazendo com que inclusive o jurista pátrio aumente o co-
nhecimento de seu próprio Direito, a fim de poder melhor situá-lo no contexto das 
noções jurídicas do mundo ocidental.
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